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TERMO DE FOMENTO N' OO4I2O24.

o MUI\UCÍpIO Ur PALMARES DO SUL, inscrito no CNPJ sob o n" 90.836.701/0001-
58, situado na Rua Nossa Senhora dos Navegantes,442, centro, Palmares do Sul, Rio Grande do
Sul - RS, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal, Sr. MALJRICIO MUNIZ
DA SILVA, brasileiro, casado, portâdor do RG n" 205592583 SSP/PC RS, inscrito no CPF sob
o no 735.981.430-87, residente e domiciliado nesse Município, no exercício de suas atribuições
legais e regulamentares, doravante denominado Administração Pública e a Organizaçáo da
SOCiEdAdE CiViI, CONSELHO COMUI\üTÁRIO PRO SEGURANÇA PUBLICA
PALMARES SUL MILTON S MACHADO, situada na Rua Álvaro Alves Camargo, n" 974,
Palmares do Sul, Rio Grande do Sul - RS, inscrito no CNPJ/IVIF no 95.122.22210001-93, neste
ato devidamente representada pelo seu Presidente, Sr. ALBERTO GUILHERME IIUMMES,
brasileiro, portador do RG no 4092182601 - SJS/II RS, inscrito no CPF sob o no 028.612.300-
29, residente e domiciliado na Rodovia RST-101, n.o 7850, Santa Rosa, Palmares do Sul/RS,
doravante denominada OSC, com fundamento na Lei Federal no 13.019/2014 e no Decreto
Municipal no 5.769, de 27 de novembro de 2017, bem como nos princípios que regem â

Administração Pública e demais noÍrnas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma
e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO
f.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer a consecução de esforços

para o estabelecimento de ações voltas a segurança pública do Município de Palmares do Sul,
conforme Plano de Trabalho que é parte integrante do Termo de Fomento.

2. D A TRANSFENÊXCN FINANCEIRA
2.1. A Administração Pública repassará a OSC o valor de R$ 11.424,50 (onze mil

quatrocentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos), oriundo de Emenda Impositiva no

031/2023.

2.2. O repasse será feito em parcela única, conforme consta no cronograma de desembolso
do Plano de Trabalho anexo a este Termo.

2.3. As despesas decorrentes do presente Termo de Fomento correrão por conta da seguinte

2.4. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os créditos e

empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.
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2.5. Na ocorrência de cancelamento de Restos aPagar, o quantitativo poderá ser reduzido
até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DA CONTRAPARTIDA DA OSC
3.1. Não será exigida contrapartida financeira da OSC como requisito para celebração da

parceria.

4. DAS OBRTGAÇÕES »AS PARTES
4.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em anexo,
que faz integrante deste Termo de Fomento e no valor nele frxado;

II - Fiscalizar a execução das atividades objeto deste Termo de Fomento, o que não fará
cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações
estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades
constatadas;

III - Comunicar formalmente à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução das

ações, fixandoJhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigiJa;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a OSC
para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria, a

Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a

que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não

serem regtlarizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até 150 (cento e

cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual período, constatada irregularidade ou
comissão, será concedido prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, paraa entidade
sanar irregularidades ou cumprir as obrigações, sem prejuízo das demais medidas
administrativas; e

IX - Publicar o extrato deste Termo de Fomento na imprensa oficial do Município.

4.2. Compete à OSC:
I - Executar o projeto de acordo com o Plano de Trabalho e utilizar os valores recebidos

para o envelopamento e adaptação do veículo policial ostensiva;
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II - Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao frrncionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de

Fomento, não se caracteizartdo responsabilidade solidária ou subsidirária da Administração
Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição
à sua execução;

[[I - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n" 13.01912014, no
Decreto Municipal n" 5.76912017 e do Manual de Prestação de Contas, nos prazo estabelecidos
neste instrumento;

IV - Indicar ao menos I (um) dirigente que se responsabilizarâ, de forma solidária, pela
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, sendo que para este

Termo será o Sr. Alberto Guilherme Hummes, CPF sob o no 028.612.300-29.

V - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão
de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

VI - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

VII - Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação
ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus

empregados;

Vm - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional
empregado ou preposto, em razáo da execução desse Termo de Fomento;

IX - Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitado e garantir o livre acesso

dos agentes públicos, em especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação,
ao gestor da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas relativamente aos processos,

aos documentos e às informações referentes a este Termo de Fomento, bem como ao(s) local(is)
de execução do objeto;

X - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldo saldos financeiros enquanto não
utilizados, obrigatoriamente, junto ao BANRISUL, assim como as receitas decorrentes, que

serão obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que

integrará as prestações de contas; e

XI - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de contas
for avaliada Çomo irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em
que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por
meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de atuação da
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;
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XII- a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recrrrsos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal.

5. DA DESTINAÇÃO DOS BENS REMAI\-ESCENTES
5.1. Os equipamentos e materiais permanente adquiridos com recursos provenientes da

parceria serão gravados com cláusulas de alienabilidade e deverá ser formalizada promessa de
transferência da propriedade á administração pública na hipótese de extinção da OSC.

6. DA APLTCAÇÃO OOS RECURSOS
6.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas

pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato
gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência ou se a Administração Pública der causa

ao atraso;
VI - efetuar pagamento de despesas bancárias;
VII - transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;
VIU - retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior

ressarcimento;
lX - realizar despesas com:
a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na
liberação de recursos financeiros;

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto
da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem
nomes, símbolos ou imagens que caractenzem promoção pessoal; e

c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 46 da

Lei Federal n" 13.019/2014.

6.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em conta
corrente específica na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública.

6.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas paxa os recursos transferidos.

RuaNossa Senhora dos Navegantes,442, centro Palmares do SUVRS

FoneVfax: (51) 3668- r2O0 I (sl)3668-1206 / (51)3668-3113
Site: u'u'lr'.oahnaresdosul.rs.Bor'.br - Email: gabineteiiipalmaresdosul.rs.qov.br



ü
Repúb1ica Federativa do Brasil

Estado do Rio Grande do Sul-
Municipio de Palmares do Su1

6.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.

6.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiiírio final e à obrigatoriedade de

depósito em sua conta banciíria.

6.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancríria de
titularidade dos fomecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade
Íisica de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização de
pagamentos em espécie.

7. DA PRESTAÇÃO On CONTAS

7.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 30 dias (trinta) dias a partir do
término da vigência da parceria.

7.2. Após a apresentação da prestação de contas no prazo de até 30 (trintâ) dias constatada
irregularidade ou omissão, será concedido prazo de até l0 (dez) dias, prorrogáveis por igual
período, para a entidade sanar irregularidades ou cumprir a obrigação, sem prejuízo das demais
medidas administrativas.

7.3. A prestação de contas final dos recursos recebidos deverá ser apresentada conforme a

Lei Federal no 13.01912014, Decreto Municipalno 5.76912017 e Manual de Prestação de Contas.

S. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

S.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua assinatura até 3l de
janeiro de 2025, podendo ser prorrogado mediante solicitação da OSC, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 03 (três
dias antes do termo inicialmente previsto.

8.2. Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do
documento, o contrato surtirá efeitos a contar da data da última assinatura.

8.3. A prorrogação de oficio da vigência deste Termo de Fomento será feita pela
Administração Pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros,
limitada ao exato período do atraso verificado.

9. DAS ALTERAÇÔES
9.1. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a

celebração de Termos Aditivos, desde que acordados ente os parceiros e firmados antes do
término de sua vigência.
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9.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

10. DO ACOMPAI\IHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇAO

10.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento
do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

10.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de

Fomento através de seu gestor, que tem por obrigações:
[ - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metâs da parceria e de indícios de irregularidades na
gestâo dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os
problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com base
no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal no

t3.0t9/20t4;
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação.

10.3. A execução também será acompaúada por Comissão de Monitoramento e

Avaliação, especialmente designada.

10.4. A Administração Pública, por meio do Gestor responsável pela parceria, emitirá
relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de

Monitoramento e Avaliação designadq que o homologará, independentemente da

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

10.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuizo de outros
elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trúalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos
neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e extemo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em

decorrência dessas auditorias

10.6. Na hipótese de o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação evidenciar
irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a OSC para, no
pÍazo de 30 (trinta) dias:

I - sanar a irregularidade;
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II - cumprir a obrigação; ou
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

10.7. No exercício de suas ahibuições o gestor e os integrantes da Comissão de

Monitoramento e Avaliação poderão realizaÍ visita in loco, da qual será emitido relatório.

10.8. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle,
a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública
correspondente.

10.9. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em

risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou
transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar essa

intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabilidades das obrigações e creditados os beneficios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Fomento quando da

constatação das seguintes situações:
I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;
II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de

Fomento;
III - Descumprimento de cláusula constânte deste Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABTLTZAÇÃO r DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de

acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções:

I- Advenênciaparapequenas inegularidades, para as quais haja concorrido;
II- Multa de 0,5oÁ por dia de afaso ou descumprimento do objeto, limitado a 15 dias,

quanto fica caracterizado inexecução do objeto;
III- Multa de 8%o por inexecução parcial do objeto, sem prejuízo a imputação de penalidade

de suspensão para licitar ou declaração de inidoneidade.
IV - Multa de l0% por inexecução total do objeto, sem prejuízo a imputação de penalidade

de declaração de inidoneidade
V- Pela inexecução total do objeto, suspensão temporiária da participação em chamamento

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de govemo
da Administração Pública sancionadora pelo prazo de até dois anos.

VI - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e OSCs de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a

Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso V, nos seguintes casos:

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATM DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de Palmares do Sul é o eleito pelos parceiros para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a açãojudicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em

reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria do Município, da qual será lavrada ata,

ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria
do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o plano de trabalho
anexo.

12.2. E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Fomento, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

Município de Palmares do Sul, 26 de dezembro de 2024.
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Conselho Comunitário Pro Segurança Pública Palmares Sul Milton S Machado
Alberto Guilherme Hummes
CPF sob o no 028.612.300-29
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CONSELHO COiIIUNITÁRO PRÔ\SEGURÁNçA PÚBLICA DE PALTIARES DO SUL

PLANO DE TRABALHO PCl04
REF. EMENDA IMPOSINVA INDIVIDUAT RECURSO LIVRE

N.e 031/2023 AO PROTETO DE LEI EXECUTIVO N.e 008u2023

Corsrmo cor.aunrÁno enó-sre unançe núeLrcl
9s.t22.222lOOOl-93

PALMARES DO SUL MITTON S MACHADO

sEGURANÇA PúBLtcA: políctn cvtt-

Fortalecimento operacional da Polícia Civil. A crescente violência e a sofisticação de ações criminosas

exigem que as forças de segurança pública estejam equipadas de forma adequada para enfrentar

ameaças. A Polícia Civil desempenha um papel fundamental na investigação e no combatê ao crime

organizado, necessitando de equipamentos modernos para Sarantir sua eÍicácia.

lncrementar a parceria entre o poder público e a sociedade civil. Mobi lizar recursos para atender às

$

ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Av. Álvaro Alves Camargo, g'14, BaiÍro Navegantes, Palmares do Sul/RS, 95.540-000

Banco Sicrediagência 0109n.e 07401-3

PRESIDENTEALBERTO GUILHERME HUMMES

4092182501028612300-294092182601

afmm.a otmail.comRodovia RST-101, n.e 7850, Santa Rosa, Palmares do Sul/RS

Término: ou2o25lnício: l2/2O24

Toda população de Palmares do Sul, inclusive veranistas e policiais civis'

O investimento em segurança pública beneficia toda comunidade e reforça a sensação de segurança,

promovendo o bem-estar coletivo.

demandas prioritárias da Polícia Civil em Palmares do Sul.

TIPO DE DA SO€ISOADÉ CIVIL (OsC)

DO PROJT. PRAIO DE EXT
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1 tDENTTFTCAÇÃO OR ORCRTtZnÇÃo DA SOCIEDADE CIVIL (OSC)

-

ESPECÍTICÀBÀNCÁRIÂ
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2 PROPOSTA DE TRABALHO

3 OBJETIVOS



Aprimorar a capacidade operacional dos policiais civis, ampliando sua eficiência no combate ao

crime organizado e aumentando a segurança da comunidade.

coNsELHo coÍ{uNnÁEo pRô-gEGuRA çA PÚBLlca DE PÂL ARES Do sul

Apoiar as atividades das forças de segurança pública local, com foco na redução da criminalidade.

Aquisição de bens compatíveis com as necessidades operacionais da Polícia Civil. Reforçar o poder

de resposta operacional: proporcionar aos policiais civis meios adequados para enfrentar ameaças

de alta complexidade. Aumentar a segurança dos agentes: reduzir riscos durante operações e

investigaçôes em áreas de risco. Desencorajar atividades criminosas: demonstrar presença e

capacidade de enfrentamento, reduzindo a incidência de crimes violentos- Fortalecer o trabalho

conjunto com outras forças de segurança.

Diagnóstico da Realidade: articulação com Polícia Civil, por meio de reuniões periódicas com seu

representante (Delegado de Polícia), para identificar demandas e prioridades.

Planejamento: elaboração, em conjunto com Polícia Civil, de plano de ação detalhado para cada

atividade ou projeto.

Execução: implementação de atividades e/ou projetos por meio de ações coordenadas entre o

CONSEPRO e a instituição, garantindo transparência e efíciência na aplicação dos recursos'

Monitoramento e Avaliação: acompanhamento contínuo das ações, com relatórios periódicos e

feedback da instituição beneficiada.

As despesas somente serão pagas pelo CONSEPRO mediante a apresentação prévia de projeto pela

Polícia Civil, instruído com três orçamentos, salvo caso de inexigibilidade.

aquisição de vestuários com a identidade visual da Polícia Civil para os policiais civis lotados na

Delegacia de PolÍcia de Palmares do Sul e no Posto Policial de Balneário Quintão: jaqueta, camisa

polo manga curta, camiseta manga longa, camiseta manga curta, moletom com capuz e zíper,

moletom fechado, patchs, etc.

aquisição de vestuários operacionais para os policiais civis lotados na Delegacia de PolÍcia de

Palmares do Sul e no Posto Policial de Balneário cluintão: mochila modular, colete modular,

gandola, camisa de combate (combat shirt), camiseta tática, calça tática, bermuda tática, cinto

tático, cinto modular, luva tática, acessórios modulares, bota tática, balaclava, etc.

aquisição de itens como capa de chuva, gorro, bolsa de ombro, lanterna tática, canivete, algemas,

coldre, porta-carregador, dentre outros acessórios.

Aumento da capacidade operacional da Polícia Civil em operações de risco. Maior proteção aos

policiais civis. Redução dos indicadores criminais, principalmente de CVLIs - crimes violentos letais

Vl

5 METAS E RESULTADOS ESPERADOS
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e intencionais. Sensação de maior seBurança e proteção na sociedade. Aumento na confiança da

população nas instituições de segurança pública.

Obs.: a Polícia Cívil não Íornece tais itens aos policiais civís.

Monitorar e avaliar os impactos das atividades realizadas. Prestação de contas.

tr{.ícto: t2/2o24 lrrRtr,ttruo' ovzo2s01 o1 COMPRAS

7 PREVISÃO DE RECEITA E DESPESA

VALOR ANUÂLVALOR MENSAI.RECEITA TOTAL

Rs 11.424,s0Rs 11.424,50Rs 11,424,s0CONCEDENTE

DESPESA

META

8.2 PROPONENTE OSC CONTRÂPARTIDA

VATOR ANUALTOTAL VALOR MENSAT

CONCEDENTE

META 19 MÊ5 29 MES 39 MEs 4-. MEs 59 MES 69 MEs

9-o MES 10e MÊs 11e MES 12e MÊS7S MÊ5 89 MES

01

01

Rs 11.424,s0Aquisição dos bens listados no item 5.1

t1/

coNsELHo GoHUNTTARO PRêSÊGURA çA PÚBLICA DE PALIIARES DO SUL

L

PARA M CUMPRIMEHIO DÂS METAS5.3

6 CRONOGRAN4A DE EXECUÇÃO

METÂ TIAPA EsProrKÁçÃo DURÂçÃo

PR()PONÊNrE i R5 11.424.s0 &§ 11.424,s0 i n§ rr.aza,so

TOTÂL GERAI

8 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

8.r coNcÊDENTE

11e9e- MES i tot MÊS 12e ÍU

9 DETALHAMENTOS DA APLTCAÇÃO DOS RECURSOS FTNANCETROS

VÂTOR



CONSELHO COMUNITÁRO PRôSEGURANçA PÚBLICA DE PALi'ARES DO SUL

Palmares do Sul, 2Ol L2/2O24.
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Município de Palmares do §uI

DISPENSA DE CIIAMAME,NTO PÚBLICO
EMENDA IMPOSITTVA N" O3II2O23

Rcfcrência: Chamamcnto Público Dispensado - Repasse ao Terceiro Sctor Tcrmo dc
Fomento Base legal: Art. 29, dal-ei Federal n". l30l9ll4-
Organização da Sociedade Civil: Conselho Comuniuário Pro Scgurança Publica
Palmares Sul Milton S Machado
CNPJ: n" 95. 122.222í0001 -93
Endereço: Rua Álvaro Alves Camargo, n" 974, Palrnares do Sul, Rio Grande do Sul -
RS.
Objeto proposto: F-rrrtalecimcnto operacional da Polícia Civil.
Valor total do rcpasse: R$ 11.424,50 (onze mil quatrocentos c vintc c quatro reais e
cinquenta centavos),
Pcíodo dc vigência: Excrcíçio 2024
T ipo da Parceria: Termo de Fomento
Justilicativa pcla dispensa: Aí. 29 da Lei Federal n" l3.Ol9l20l4, altcrada pcla ki n"
13.20412015. A oelebração do Termo de Fromento em epígrafe justifica-se ser realizada
scm chamamcnto público, visto que os recursos são provenientes de Emenda
Parlamentar, em conformidade ao disyrsto no aÍ- 29, da l-ei Federal n" 13.019/14,
conforme transcrição a seguir:

Art.29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os
at:ordos de cooperação serão celebradas sem channamento príhlico, etceto, em
relaçõo aos acordos de cooperaçõo, quando o objeto envolver a celebração de

comodato, doação de bens ou outra fonna de compartilhanento de recurso
patrimonial, hipótese em que o respecrivo chnrntmento priblico observaró o
disposto nesta l-ei-

l)estaca-se ainda que a Emenda Parlamentar Impositiva de n" 3lDO23 foi eferuada no
oÍçamento do exeÍcício financeiro de 2024.

O Município dc Palmiucs do Sul/RS, cm atendimento ao disposto no § l', art.32, da tri
Frederal n" l3.Ol9l20l4, informa que foi autorizada a celetrração de termo de fomento
scm realização dc pÉvio chamâmento público previsto no art. 29, da tri Federal n"
l3.Ol9l20l4, para formalização de parceria aüavés do TERMO DE FOMENTO, entre o
Município dc Palmarcs do Sul e o Conselho Comuniúrio Pro Scgurança Publica
Palnrares Sul Milton S Machado

Palmares do Sul, 2ó de dezembro de 2O24.
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PARIiCE,R TÉCNICO

Protocolo n'" 4.4681204.

EMENDA IMPOSITIVA N" O3INA23

Organização da Sociedade Civil: CONSEPRO - Conselho Comunitário Pró-
Segurança Pública de Palmares do Sul.

Objeto: fortalecimento operacional da Polícia Civil.

Valor da Emenda Impositiva no 03U2023: R$ 11.424,50 (onze mil quatrocentos e
vinte e quatro reais e cinquenta centavos).

PARECER TÉCNICO: o presente parecer é baseado nas orientações contidas no

artigo 35, inciso V, da tri Federal n" 13.01912014, abaixo descrito e no Decreto
Municipal n" 5.769, de27 de novembro de 2017, cujo objeto é a celebração de
parceria com o CONSEPRO, objetivando execução ações de interesse comum,
sendo que o objetivo proposto pela cntidade vem de encontro ao interesse do
Município em colaborar com o sistema de segurança do Estado, visando a

segurança de todos os munícipes:

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências
pela administração pública:

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de

parceria adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na

realizaçáo, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta ki;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograÍna de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos

Rua Nossa Scúora dos Navegantes,442. centro, Palmares do SUURS

Foney'fan: (5 l) 3668,1200 / (51) 36ó8.1209 / (51) 3368-31 13

Site: www.palmarçsdosul.rs.gov.br - L-mail: gabinete@palmaresdosul.rs'gov.br
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procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução

física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
fl) (Revogada) ;

g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da
parceria;

Examinada toda a documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil
e efetuamos a seguinte análise sobre o enquadramento da entidade citada a«rs itens
estabelecidos na citatla lei:
a) com relação ao mérito da proposta em conformidade com a modalidade de
parceria, verificamos que está de acordo com o que preconiza a lei, ou seja, Plano
de Trabalho, sendo que este é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil, para

a consecução de finalidade de interesse público propostas pelas mesÍnas. Consta no
processo formulado pela entidade para formalização da parceria, ou seja, a iniciativa
foi tla organização da sociedade civil;
b) há identidade e reciprocidade de interesse das partes ra rcaLização da parceria,
em mútua cooperação, sendo cstc, um projeto na área da segurança pública, eue
visa o aumento operacional da Polícia Civil em operações de risco e maior proteção
aos policiais civis do nosso Município.
c) há viabilidade na sua execução referente ao valor solicitado, com previsão de
recurso orçamentário no orçamento vigente do Município, oriundo da Emenda
lmpositiva n" O3lDA23.
d) o cronogÍama de desembolso previsto no plano de trabalho está adequado e
permite a sua efetiva fiscalização.
e) os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução «la

parceria, assim como dos procedimentos a serem adotados para avaliação da
execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos, serão com a

prestação de contas;

É o parcccr.

Palmares do Sul, 26 de dezembro de2024.

Mauríc Silva Muniz
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,Ji'll'ilP!() DE PALMARES DO Sl)L
.'.' tlRE i riRIA DEADMINISTRAÇÃO

.,!i,rE iIOCUIVIENTO ESTEVE FIXADO
sO O1,r'!l',RO i\4URAL DA PREFEITURA

iirl\,t,J ICIPAL úO PERIODO:

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIIZÉ,
ESTADODORTOGRANDEDOSUL 

_- " IZB-I t t t

Município de Palmares do Sul
REGAOO

Designa servidores abaixo identificados para

comporem a comissão de Monitoramento c
Avaliação da Parceria celebrada com o
Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública
do Município de Palmares do Sul.

O PREFEITO MLiNICIPAL DE PALMARES DO SUL, Estado do Rio Grande

do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e

com lundamento nos arls. 2', inciso VI, e 6l da Lei Federal n" l3.Ol9l20l4 e no art. 30 do
Decreto Municipal n" 5.169,de27 de novembro de2017, DETERMINA:

Art. 2q São atribuições da Comissão de Monitoramento e Avaliação, monitorar
c avaliar a parceria celebrada com o Conselho Comunitiirio Pró-Segurança Pública do
Municipio de Palmares do Sul - CONSEPRO, mediante Termo de Fomento.

Art. 3s Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Palmares do Sul (RS), 26 de dezembro de 2024.

MAURICI ILVA MUNIZ
to cipal

tt Ft( i r s'tR r,r-sFt t-t PI IBLI

RODRIGO MACHADO
Secretário de Adm

E-SE

PORTARIA N." 22.767, DE 26 DE DEZEMBRO D82024.

Art. llt DESIGNAR para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação,
os servidores Luiz Fernando Espíndola Paz, matricula no 6107-7, ocupante do cargo de

Advogado, que a presidirá, Mabel Raquel da Silva Marco, matrícula n' 3l 87-9, ocupaÍIte
do cargo de Assessora Administrativa e Diego Mattos Andrade Di Luca, matrícula no

621 9-7, ocupante do cargo de Assessor Administrativo.
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Município de Palmares do Sul
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PORTARIA N." 22.768, DE 2ó DE DEZEMBRO Í'F,2024.

Designa servidor para Íunção do gestor da parceria
celebrada com o Conselho Clomuniúrio Pró-
Segurança Pública do Município de Palmares do Sul.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL, Estado do Rio Grande
do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e
com fundamento nos arts. 2", inciso Vl, e 6l da Lei Federal n" 13.01912014 e no art. 30 do
Decreto Municipal no 5.769,de27 de novembro de2017, DETERMINA:

Art. le DESIGNAR o servidor Luciano Gil dos Santos, matrícula n' 7230-3,
ocupante do cargo de Diretor de Logística, Máquina e Equipamentos, para a função de
Gestor da Parceria celebrada com o Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública do
Município de Palmares do Sul CONSEPRO, que tem por objetivo o repasse de recursos
conforme Plano de l'rabalho.

Art. 2s São atribuições do gestor:
I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que

comprômetam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
irregularidades na gestão de recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas pÍua sanar os problemas detectados.

Ill - emitir parecer n conclusivo de análise de prestação de contas final,
levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de
que trata o art. 59, da Lei n' 13.019/2014:

Art. 59. A administração pública emitini relatório técnico de monitoramento e
avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de
fbmento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação
de contas devida pela organização da sociedade civil. ( Redacão dada pela Lei nn
I 

-1.20,1. 
de l0l5)

§ lo O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter: ( Redacão dada pe!ê-L&i E LL204Jle 201 5)
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
beneficio social obtido em raáo da execução do objeto até o período, com base
nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalhoi
lll - valores efetivamente transferidos pela administração públical
IV - (revogado) ;

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando 

"^t ", 
*lü, 

ú



o âlcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração

ou d€ fomento:
VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles intemo e extemo, no

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decorrênciâ dessas auditorias.

§ 2'No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o

monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores.

respeitadas as cxigências desta Lei.

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessárrios às

atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 3a Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmares do Sul (RS),26 de dezembro de 2024.

MAURI SILVA MUNIZ
unicipal

REGISTRE.SE E PUBLIQ SE

RODRIGO MACIIADO
Secretário de Admini


